

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Às mulheres da minha vida, minha mãe, Maria Divina, e minha esposa, Deliana, que incansavelmente lutaram comigo pela realização deste sonho. You are simply the best. Aos meus filhos, Fernanda e Vitor: grande fonte de inspiração.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    À Professora Doutora Miriam de Abreu Machado e Campos (in memoriam), pela paciência, carinho no trato do tema e pelas discussões em sala que tanto enriqueceram este trabalho.




    Ao Professor Doutor Alexandre Bueno Cateb, pela incondicional disposição para colaborar, incentivar e orientar os mestrandos.




    Ao Professor Doutor Eduardo Maneira, cujo incentivo foi fundamental para minha participação no Mestrado.




    A lista a quem devo agradecer é enorme; peço desculpas aos que não citei, mas sintam-se também lembrados.


  




  

    NOTA À EDIÇÃO ATUALIZADA






    Negociação de contratos em tempos de crise. A aplicação da força maior sob a égide da boa-fé objetiva.




    Esse livro estava sendo atualizado quando estourou a crise da pandemia do Covid-19, o famoso Corona Vírus. Deste modo, foi imperioso tratar do tema durante a revisão do texto.




    O primeiro caso de contaminação das pessoas pelo Corona Vírus (Covid-19) foi registrado no Brasil em fevereiro de 2020. Em março, com a doença se espalhando, houve a declaração de Estado de Calamidade Pública Nacional. Em seguida, Estados e Municípios editaram atos que produziram efeitos diversos e diretos sobre os contratos em vigor.




    A jurisprudência aplicável foi atualizada, bem como os aspectos decorrentes dos impactos da pandemia nos contratos foi objeto de tratamento no capítulo relativo à interpretação dos contratos. Também as figuras da surrectio e supressio mereceram tratamento específico, mormente no que diz respeito à gestão dos contratos.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A promulgação do Código Civil de 2002 trouxe à baila, como figura normativa, a boa-fé objetiva.




    Este trabalho perpassa, inicialmente pelas raízes históricas da boa-fé em busca do entendimento do estágio atual, compreendendo o ponto de partida, bem como sua evoluçãocom a propositura de conduzir uma melhor compreensão a respeito da dimensão da boa-fé.




    Em contratos sucessivos, a relação obrigacional complexa é apresentada, de modo que a boa-fé será empregada como cânone de comportamento exigido no cumprimento das obrigações encetadas. Como consectário da relação obrigacional complexa segue a importância das relações obrigacionais empresariais.




    O presente trabalho analisa ainda a boa-fé, na sua versão subjetiva e objetiva, principal foco desta pesquisa. As funções da boa-fé objetiva são demonstradas, de modo que sejam observadas as suas aplicabilidades aos contratos, em especial aos contratos empresariais. A discussão doutrinária acerca da extensão da aplicação da boa-fé objetiva, posto que em interpretação apressada alguns doutrinadores afirmaram que sua incidência ficaria restrita à fase de cumprimento do contrato, deixando de lado as fases pré e pós contratual é apresentada de modo a encerrá-la, visto que na melhor exegese, a boa-fé está adstrita em todos os momentos do contrato.A resposta para a dúvida acerca da incidência, ou não, da boa-fé em toda as fases, é que o comportamento probo deve incidir em todos os momentos nos quais as partes se relacionam. Embora essa discussão já tenha avançado e mesmo não restando dúvidas acerca dessa divergência, a boa-fé objetiva deve incidir em todas as fases contratuais, o assunto certamente comporta ainda muitos estudos.




    Neste sentido, a boa-fé como cláusula geral ou técnica legislativa, ou seja, elemento desprovido de conceito fixo, compõe o objeto de estudo do presente trabalho no que diz respeito à sua incidência em contratos empresariais.




    O paradigma do contrato empresarial, o lucro, deve ser sopesado à vista dos demais princípios norteadores dos contratos, dentre eles, sobremaneira, o princípio da justiça contratual.




    A interdisciplinaridade aplicada aos contratos, fundindo Direito e Economia fica demonstrada no último capítulo. A doutrina estrangeira, especialmente aquela voltada para a análise econômica do direito auxilia o desenvolvimento do tema. Do cotejo entre a Civil Law e a Common Law, chega-se à conclusão que ambas caminham em sentidos diferentes no que diz respeito à boa-fé objetiva, mas encontram-se, ao final, no mesmo ponto: a incidência da boa-fé nos contratos.




    As soluções possíveis para problemas de assimetria de informações, em decorrência da Teoria dos Contratos Incompletos é dada pela aplicação da boa-fé objetiva, mormente pela figura da culpa in contrahendo e da função hermenêutico-integradora da boa-fé objetiva.




    Há, ainda, a teoria dos atos próprios, personalizada nas figuras venire contra factum proprium,tu quoque, substantial performance, bem como a supressio e surrectio, que poderão ser invocadas em certas ocasiões.




    Por fim, em relação aos contratos, poderá ainda ocorrer a incidência da culpa post pactum finitum.


  




  

    2. HISTÓRICO




    A menção mais remota da boa-fé está relacionada à ideia da “fides”, a qual Menezes Cordeiro1 afirma ser a “base linguística e conceptual da boa fé no Direito civil português”. Nesse sentido, a “fides” pode se apresentar de três modos:




    A fides-sacra está documentada em latitudes diversas: na Lei das XII Tábuas, ao cominar sanção religiosa contra o patrão que defraudasse a fides do cliente; no culto da deusa Fides, centrado na sua mão direita, símbolo da entrega da lealdade; na análise dos poderes extensos atribuídos ao pater e nas fórmulas iniciais da sua limitação.




    A fides-facto, assim dita por se apresentar despida de conotações religiosas ou morais ficou a dever-se a Fraenkel, que a reconduz à noção de garantia, associada a alguns institutos, como o da clientela. É de aproximar da fides-facto a leitura de Beseler, segundo a qual a fides figuraria uma lição, encontrando, conjuntamente com a πίστς, grega, a sua raiz indo-europeia na designação duma planta utilizada para atar.




    A fides-ética, a cuja concepção ficou ligado Heinze, parte, na leitura deste autor, da tese de Fraenkel. Simplesmente, desde o momento em que a <<garantia>> expressa pela fides passou a residir na qualidade de uma pessoa, teria gerado uma coloração moral. Mais do que um mero facto, sintoma de um desenvolvimento conceptual incipiente, a fides implicaria o sentido de dever, ainda quando não recebida pelo Direito.2




    Deste modo, a fides teria, concomitantemente, característica fática, acrescida de representação mágico-sacrais e, ainda, éticas.




    Com a evolução do Direito Romano, fica evidenciada a fraqueza da ideia da fides, notadamente no período arcaico e pré-clássico. Apresenta-se, então, a fides bona, circunstância em que a adjetivação da fides faz com que esta alcance um conteúdo semântico próprio, diverso de conceitos éticos.




    Não há conclusões doutrinárias a respeito da passagem da fides à fides bona e desta à bona fides.




    Segundo Menezes Cordeiro, “a partir de institutos concretos, cabe averiguar a problemática posta pelos bonae fidei iudicia.”3




    “São bonae fidei iudicia os que, postulando, no período clássico, actiones in ius conpectae (caracterizadas por sua intentio se fundar no ius civile), tinham, contudo, uma intentio assente na fides, agora acompanhada do adjetivo bona. Nos termos seguintes: Numerium Negridum Aulo Ageriu quidquid dare facere prestare oportere ex fide bona”.4




    A introdução dos contratos consensuais no Direito Romano está na origem da bona fides. Os contratos no Direito Romano estavam atrelados fundamentalmente ao formalismo. Ocorre que o tráfego jurídico passou a ficar intenso devido aos peregrini, que não estavam sujeitos ao ius civile. Tal circunstância demandou a criação da fides na sua condição objetiva, que foi designada como bona.




    “A fides objectiva (=fides bona) funcionaria como norma jurídica, em sentido duplo: por um lado, dominaria o dever de cumprir, na obrigação, seja no sentido simples do respeito pelo estipulado, seja na forma de determinação (interpretação) do seu conteúdo, seja, finalmente, para permitir a inclusão, junto do dever principal, de outras convenções laterais ou a integração de lacunas no negócio; por outro, teria constituído a própria fonte da exigibilidade judicial das figuras ex fide bona, reconhecidamente carecidas de base legal.”5




    Deve ser ressaltado o fato de que, inicialmente, os atos informais não eram reconhecidos pelos romanos como atos com força vinculativa. O crescimento do comércio, principalmente após o séc. III a.C, demandou adaptações, uma vez que a Ius Civile era adstrita somente aos cidadãos romanos. Porém, a ampliação do comércio trouxe para dentro das fronteiras romanas os chamados perigrini que não recebiam proteção.




    Segundo Menezes Cordeiro:




    “Merece a maior atenção a presença, no elenco ciceroniano, da emptio-venditio e da locatio-conductio. Estes dois contratos, conjuntamente com a sociedade e o mandato, em nova ordenação do mesmo elenco, são, nas fontes posteriores, considerados consensuais.”6




    Assim, a adoção da boa-fé apresenta-se, no Direito Romano, como a ponte que possibilita a transição do formalismo marcante dos contratos para a permissão do consensualismo contratual. A boa-fé, então, passa a sustentar a relação consensual em substituição ao formalismo. (Slawinski, 2002).




    Com a adoção dos contratos consensuais, aspectos de ordem processual foram inseridos pela presença da bona fidei iudicia de modo a dar exigibilidade aos contratos consensuais, como pode ser observado na lição de Menezes Cordeiro:




    A presença do oportet ex fide bona, na fórmula dos bonae fidei iudicia, tinha efeitos práticos na composição do litígio, A sua determinação é fundamental no entendimento da bona fides romana e da evolução posterior.




    De elementos extrínsecos, deve concluir-se que o papel da menção<<fides bona>>, na fórmula, comportava uma apreensão muito simples. Recorde-se que o index romano não era um jurista mas, tão só, um cidadão a quem cabia estabelecer os factos que, perante a fórmula dada pelo pretor, compunham o litígio. Essa facilidade dificulta, hoje, a reconstituição do regime dos bonae fidei iudicia: sendo do conhecimento geral, os autores romanos não curaram da sua explanação.




    Também por isso não procedem, à partida, concepções que veem no oportet ex fide bona uma simples remissão do juiz para critérios de decisão éticos, sociais ou de equidade. O considerar certas soluções como correspondentes ao que se entenda por critérios de decisão éticos, sociais ou de equidade, pressupõe um labor teórico sobre dados efectivos anteriores. A operação inversa – partir de construções éticas ou similares para alcançar soluções reais – só é possível através de laboriosos sistemas filosóficos, acarretando, depois, inúmeras dificuldades quando da aplicação.




    Recorde-se, ainda, que o Direito romano era totalmente adverso a remissões para nebulosas ordens extrajudiciais. Toda evolução eternizada na Lei das Doze Tábuas pretendeu fundar e refundar um Direito objectivo, seguro, previsível e coerente. Essas qualidades explicam, aliás, a sua vitalidade até aos nossos dias. Seria anômalo, num direito com tais características que precisamente as figuras obrigacionais de maior relevo econômico – pense-se na compra e venda e na locatio-conductio que abrangia, através das suas modalidades, grande parte da prestação de serviços, sendo o todo completado pelo mandato – tivessem, afinal, regimes extrajurídicos decantados, caso a caso, por juízes não juristas.7




    No Direito Canônico a boa-fé foi concebida como ausência de pecado. Menezes Cordeiro, a esse respeito, assim se posiciona:




    Focadas as inovações introduzidas na boa fé pelo Direito canônico, há que chamar a atenção para outro aspecto desapercebido na doutrina: a ocorrência de amputações e simplificações. Contrariando alguns autores, a fé não desempenhou, no direito canônico, qualquer papel específico no domínio dos acordos meramente consensuais; tão pouco isso sucederia na área das obrigações imperfeitas. Pode mesmo avançar-se que, no Direito Canônico, exceptuando menções de tipo retórico, a boa fé desapareceria, na prática, do Direito das obrigações, donde é originária. A razão, muito simples, foi, aliás, prenunciada pelo Direito romano vulgar: a decadência do processo bipartido clássico e a generalização da mensagem contida no oportet ex fide bona transformaram a referência, ressuscitada por Iustinianus, no Corpus IurisCivilis, aos bonae fidei iudicia, numa categoria vazia de qualquer conteúdo substancial. Ditado pela prática social cristã ao longo da História, o Direito canônico não podia ser sensibilizado por um instituto sem sentido material. A boa fé nas obrigações, ligada aos bonae fidei iudicia, caiu, discretamente, em esquecimento.




    Limitada à prescriptio e a utilizações similares, a boa fé subjectiva-se: por norma, ela aparece, nos textos jurídicos canônicos, definida ou indiciada como estado de ciência ou de consciência individual. A subjectivação da boa fé mais fez acentuar a sua eticização e inversamente.




    Este factor teria a maior importância até a actualidade.8




    A boa-fé como elemento afetivo exterior aparece através do Direito Germânico.




    A não correspondência linguistica, entre a designação alemã de boa fé – Treu und Glauben – e bona fides, é o ponto de partida para a indagação de uma boa fé especificamente germânica.




    (...)




    Na linguagem actual Treu – Treue – poder-se-ia traduzir por lealdade e Glauben – ou Glaube – por crença. Ambas as expressões reportam-se a qualidades ou estados humanos objectivados; o Glaube acentua mais marcadamente o mero estado – a crença, o convencimento – enquanto o Treue vinca antes uma qualidade. A fórmula Treu und Glauben tem, contudo, um sentido próprio adquirido que obriga a pesquisar os significados anteriores da Treu e do Glauben.




    Em velho-alto-alemão, Treue tanto designava <<firmeza, comportamento autêntico de alguém em consequência de um contrato concluído>> como o próprio contrato em si, numa semântica que se manteria em médio-alto-alemão. Neste último período, porém, surge, na Treue, um sentido ético, traduzindo <<um conceito cerne no sistema de valores cavalheirescos>>. Repare-se que esta colocação semântica mantém-se, ainda, na <<fidelidade>> actual.




    Glauben, por seu turno, foi utilizado, na sequência das missões, em velho-alto-alemão, para traduzir a fides latina ou a πίστς grega, no sentido cristão de fé. Comporta, também, o sentido de <<confiança>> e de <<crença>>, numa semântica desaparecida em novo-alto-alemão. De notar que, na aplicação religiosa, ainda presente no médio-alto-alemão, Treue e Glauben tinham um sentido idêntico.




    (...)




    Na sequência de evolução histórico-semântica da expressão, Treu und Glauben conheceria um alargamento representativo muito grande. Documenta-se o seu emprego como confiança e boa fé, em sentido psicológico-subjetivo, como confiança e credibilidade e como credibilidade e bitola de comportamento. Chegou-se, assim, a uma utilização de tal forma generalizada e diversificada da boa fé germânica, que a determinação do seu conteúdo é, em abstracto, impossível. Apenas um contexto permite surpreender, caso a caso, o seu sentido.9




    Para completar, Judith Martins-Costa ensina:




    Com efeito, para além das manifestações amorosas, políticas e militares, os ideais cavalheirescos englobados no juramento de honra prendem-se, no direito, a uma questão ética: a garantia da manutenção do cumprimento da palavra dada, garantia esta, contudo, não vinculada a uma perspectiva subjetivista – o olhar sobre a pessoa do garante -, mas uma perspectiva objetiva, ligada à confiança geral, estabelecida a nível de comportamento coletivo, uma vez que a atitude cortês sempre implica numa reciprocidade de deveres, “Fiadores e defensores”, como o Lancelot, os chevaliers não agem no interesse próprio, mas tendo como em vista os interesses do alter – da sua dama, do seu soberano, da sua coletividade.




    Essa perspectiva é de fundamental importância para a compreensão da boa-fé em matéria obrigacional, uma vez que é daí que surge a adstrição ao comportamento, segundo a boa-fé, como regra de comportamento social, necessário ao estabelecimento da confiança geral, induzida ao “alter” ou à coletividade pelo comportamento do que jura por honra.10




    O estudo da parte histórica da boa-fé nos permitiu entender como o instituto foi desenvolvido e aplicado ao longo dos tempos. Essa tarefa objetivou facilitar sua compreensão para melhor aplicação da boa-fé nas relações atuais.




    Segue-se, adiante, com o estudo das relações obrigacionais complexas.




    




    

      

        1 CORDEIRO, 2001, p. 53


      




      

        2 CORDEIRO, 2001, p. 55-56


      




      

        3 CORDEIRO, 2001, p. 71


      




      

        4 CORDEIRO, 2001, p. 73


      




      

        5 CORDEIRO, 2001, p. 91


      




      

        6 CORDEIRO, 2001, p. 78.


      




      

        7 CORDEIRO, 2001, p. 81.


      




      

        8 CORDEIRO, 2001, p. 160.


      




      

        9 CORDEIRO, 2001, p. 166-170.


      




      

        10 MARTINS-COSTA, 1999, P. 125-126


      


    


  




  

    3. AS RELAÇÕES OBRIGACIONAIS COMPLEXAS




    3.1. Origens




    É certo que o direito se coloca dentro da realidade das relações humanas. Direito é o ordenamento das relações sociais. No dizer de Menezes Cordeiro,11 “o Direito regula actuações”. Certamente, existe direito somente porque há sociedade (ubi societas, ibi ius). Em decorrência desta observação, para um único homem isolado em uma ilha inexistirá o direito. Para este homem, o direito passará a existir somente no momento em que este receba a visita de um semelhante. Nesta hipótese, não mais existe o indivíduo só; é verdadeiro que passará a relacionar-se com outro homem, e dessa interação, nasce a relação jurídica, que se estabelece através de escala de valores do ser humano em sociedade. A todo o momento em sua existência o ser humano é estimulado a praticar esta ou aquela ação em razão dos valores outorgados às necessidades da vida: trabalhar, comprar, vender, alugar, contrair matrimônio e inúmeras outras circunstâncias.




    Na lição de Ruggiero,12




    Em sentido técnico, pois, a obrigação como correspondente obligatio da terminologia romana, exprime em regra principal e geral a relação jurídica pela qual uma pessoa (devedor) está adstricta a uma determinada prestação para com outra (credor), que tem direito de a exigir, obrigando a primeira a satisfazê-la. Mas às vezes emprega-se para indicar apenas um dos lados ou aspectos de que a relação se compõe: o lado passivo para designar o dever do devedor, isto é, o crédito; mais raramente é adotada para indicar a própria causa geradora da relação.




    A obrigação é uma relação jurídica. Ninguém em sociedade prescinde deste instituto. A todo instante, por mais simples que seja a atividade do indivíduo, ele compra ou vende, aluga ou empresta, dá ou recebe doação. Há, portanto, um estímulo, gerado por um valor, para que seja contraída obrigação. Existe um impulso que faz com que o homem se comprometa a fazer algo em prol de alguém, recebendo na maioria das vezes algo em troca.




    Segundo Fernando Noronha13




    O Direito das Obrigações disciplina essencialmente três coisas: as relações de intercâmbio de bens entre as pessoas e de prestação de serviços (obrigações negociais), a reparação de danos que umas pessoas causem as outras (responsabilidade civil em geral, ou em sentido estrito) e, no caso de benefícios indevidamente auferidos como no aproveitamento de bens ou direitos de outras pessoas, a sua devolução ao respectivo titular (enriquecimento sem causa).




    Na opinião de Orlando Gomes,




    O direito das obrigações, o mais lógico de todos os ramos do Direito Civil, é também o mais refratário a mudanças. Vale dizer, embora não sendo imutável, sofre bem menos a interferência da alteração de valores e hábitos sociais, se comparando, por exemplo, com o Direito de Família, mais sensível às mutações sociais. Em definição objetiva, trata-se do conjunto de normas e princípios jurídicos reguladores das relações patrimoniais entre um credor (sujeito ativo) e um devedor (sujeito passivo) a quem incube o dever de cumprir, espontânea ou coativamente, uma prestação de dar, fazer, ou não fazer.14




    O desenvolvimento jurídico liga-se mais proximamente às relações econômicas sofrendo, normalmente, influências locais. Vale destacar que é por meio das relações obrigacionais que se estrutura o regime econômico, sob formas definidas de atividade produtiva e permuta de bens.




    As obrigações reguladas pelo Código Civil são as que vinculam uma pessoa a outra por meio das declarações de vontade e da lei, tendo por objeto determinada prestação. Estas abrangem vários aspectos, dentre os quais as partes: ativo e passivo (débito e crédito), relação jurídica: o vínculo e a prestação. A obrigação “é o vínculo jurídico ao qual nos submetemos coercitivamente, sujeitando-nos a uma prestação, segundo o direito de nossa cidade”.15




    Ruggiero explica que




    Obrigação, na sua larga acessão, é uma palavra que exprime qualquer espécie de vínculo ou de sujeição da pessoa, qualquer que seja a sua fonte ou o seu conteúdo, nela se podendo englobar por um lado qualquer obrigação que seja ditada pela moral, conveniência, honra, usos sociais, por outro lado qualquer obrigação imposta pelas normas jurídicas, sejam elas de direito público ou privado. (...)




    Em sentido técnico, pois, a obrigação, como a correspondente obligatio da terminologia romana, exprime em regra principal e geral a relação jurídica pela qual uma pessoa (devedor) está adstrita a uma determinada prestação para outra (credor, que tem direito de a exigir, obrigando a primeira a satisfazê-la).16




    De forma sucinta, obrigação (simples) é tida como o direito do credor contra o devedor, cujo objeto é determinada prestação.




    Entretanto, a ideia de obrigação simples já não mais coaduna com a realidade que se apresenta nos dias atuais. Não basta focar no credor e devedor vinculados a uma simples obrigação pois, ultrapassada a ideia da relação obrigacional fixada em um único vínculo, mister se faz assumir a relação obrigacional como um conjunto de processos interligados.




    A Profª Miriam de Abreu Machado e Campos esclarece:




    Ocorrido um fato jurígeno – um contrato, um ato ilícito gerador de dano, ou qualquer uma das hipóteses capituladas como fonte obrigacional – nasce uma relação jurídica voltada para o adimplemento. O adimplemento se dará quando se realizar o conjunto de interesses envolvidos na relação. Por ‘interesses envolvidos na relação” entende-se fundamentalmente após STOLL – não só aqueles vinculados diretamente ou indiretamente à prestação, como também os vinculados à manutenção do estado pessoal e patrimonial dos integrantes da relação, advindos do liame de confiança que toda obrigação envolve. Nestes termos, o fato jurígeno obrigacional dá ensejo, pelo menos, a uma duplicidade de espécie de deveres: os de prestação os genéricos de conduta (deveres de informação, cooperação, proteção, etc), o que, traduzindo para o conteúdo obrigacional, dá conta da primeira distinção interna.17




    Segundo Judith Martins-Costa (2003), a compreensão da obrigação complexa perpassa pelo estudo do desenvolvimento histórico que, para esse fim, seguem, de forma sucinta, os passos desenvolvidos até a compreensão atual.




    a) Desenvolvimento da doutrina pessoalista, na qual fica assentada a ideia de obrigação como um direito a uma atividade humana;




    b) O Código Civil Brasileiro de 1916 tem a obrigação fundada na doutrina pessoalista;




    c) A relação entre as duas vontades gerando os vínculos das partes é aperfeiçoado, fixando a estrutura unitária e pessoal da obrigação;




    d) Começa o questionamento da doutrina pessoalista em fins do séc. XIX, pela difusão da concepção realista, pela qual o foco vai da pessoalidade para o objeto da obrigação. O direito do credor transita em torno do objeto da obrigação e não quanto à conduta do devedor;




    e) Aparecem, em seguida, as doutrinas mistas, sendo a doutrina dualista da Schuld und Haftung a mais conhecida. Essa concepção estabelece a obrigação em dois tempos: a Schuld (débito) e a Haftung (responsabilidade, sujeição ou garantia).




    f) Chega, então, o momento da compreensão da obrigação como processo, que pode ser visto adiante.




    A mais bem acabada dessas novas concepções é, a nosso juízo, a que considera a relação obrigacional como um “processo”, ou “sistema de processos” e como “totalidade”, trazendo para o núcleo duro do conceito a ideia de adimplemento. Porém, não é apenas mais bem acabada concepção doutrinária: é também a que, pela estrutura sistemática do novo Código, como antes visto, é agora legislativamente acolhida pelo Direito Brasileiro. Para compreender essa concepção, é necessário visualizar, primeiramente, a relação obrigacional como “relação de cooperação” e, depois, como relação complexa, que configura uma totalidade ou sistema de processos, no qual tem exponencial relevo o princípio da boa-fé objetiva, que traduz a mais relevante feição pelo princípio da confiança no Direito das Obrigações.18




    No início da obra “A Obrigação como Processo”, Clóvis do Couto e Silva afirma: “O adimplemento atrai e polariza a obrigação. É o seu fim.”19




    Comentando o tema, Judith Martins-Costa orienta:




    (...) a noção dinâmica da relação obrigacional, considerada como “estrutura de processos” e como “totalidade”, para a qual a noção de adimplemento desempenha um papel fundamental, distinto de mero modo de execução das obrigações.




    (...)




    Ao tratar do conceito de relação obrigacional, Larenz opera a transposição da filosófica para a dogmática e, afastando-se da perspectiva organicista, segundo a qual a totalidade seria resultante da soma das partes (embora fosse mais doque a mera soma), busca uma reformulação dos elementos da obrigação desde uma perspectiva ditada pela totalidade concreta, pela totalidade dos sentidos e circunstâncias concretas passíveis de direcionamento ao conceito de obrigação.




    Judith Martins-Costa (2003) acentua o valor da concepção da relação obrigacional complexa hodiernamente, posto que se encadeiam contratos e subcontratos, com grande duração ou não, sucessivas operações concatenadas e interdependentes. Neste cenário de complexidade já não há mais espaço para a ideia de obrigação una ou simples, sendo esta entendida como operação em que uma parte pode exigir o preço (o vendedor) e à outra (comprador) cabe o dever de satisfazê-lo. Faz muito mais sentido observar a mesma operação entre vendedor e comprador como obrigação complexa, na qual um conjunto de direitos, seguidos da contrapartida em deveres jurídicos, decorrem desta mesma operação.




    Para completar esse ponto, Judith Martins-Costa ensina:




    “(...) a doutrina moderna, sobretudo por meio de autores alemães, evidenciou a estreiteza de tal ponto de vista e a necessidade de superá-lo, tendo em vista, principalmente, as relações obrigacionais duradouras, cujo perfil merece especial atenção por constituírem o paradigma por excelência das relações complexas.20




    Adiante será demonstrada a figura da culpa in contrahendo, bem como da culpa post pactum finitum, como implicações da boa-fé objetiva. Entretanto, merece destaque, que referidas figuras necessitam do conceito de relação obrigacional complexa para que sua aplicação seja empregada de modo integral. Assim, denota-se a importância do desenvolvimento da ideia de relação complexa com vistas a abranger todo o espectro de relação entre as partes, ou, como dito anteriormente, “totalidade” das relações.




    Hoje, em razão da globalização, da rapidez como as negociações ocorrem, da complexidade, do dinamismo e das intrincadas relações interempresariais, aquela figura do negócio adequado ao tempo eminentemente agrário não se amolda à realidade vivenciada.




    3.2. A importância das relações obrigacionais




    
3.2.1. Desenvolvimento histórico





    O Direito como ciência social reflete as mudanças que ocorrem com a evolução da sociedade.




    Tais mudanças são de extrema importância para o mundo jurídico, principalmente a transformação do Estado Liberal do século XVIII, que se baseava em ideais individualistas para o Estado Social, fruto do pós-guerra, que visava à igualdade social, o respeito à dignidade humana e a formação de uma sociedade justa e solidária.




    A partir deste momento, o Estado passa a intervir nas relações particulares com a finalidade de garantir o interesse da coletividade, e não mais o interesse individual.Cria-se então um desenlaço da legalidade com a moralidade, protegendo os economicamente mais fracos dos abusos praticados pelos que se utilizavam da má-fé em benefício próprio.




    No Brasil, estes reflexos acabaram por influenciar na elaboração da Constituição Federal de 1988 que, sobre a égide do Estado Social, buscou o bem-estar coletivo, além de elevar o conceito da dignidade da pessoa humana.




    Como aduz a carta magna em seu artigo 5º, caput:




    Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes.21




    Os contratos no Estado Liberal, onde prevalecia a autonomia da vontade através do pact sunt servanda, deram lugar a uma visão constitucional contratual no Estado Social. Colocam ao lado da vontade e liberdade das partes, novos princípios contratuais como o da boa-fé, equilíbrio econômico, dignidade humana, justiça contratual e da função social. Passe-se da autonomia da vontade, pela qual as partes podem vincular-se ou não, dependendo meramente de sua vontade, para a autonomia privada, pela qual as partes contratam em condições mais complexas movidas, inclusive, por necessidade e não somente pela simples vontade.Registre-se, assim, que autonomia privada denota conceito diverso, mais complexo e atual que a autonomia da vontade.




    Esta evolução da ciência jurídica como um todo, atingiu de forma incisiva o instituto dos contratos. Da sua forma clássica até a sua forma contemporânea, os contratos têm se adequadoàs transformações sociais e intelectuais com vistas à justiça no âmbito coletivo como previsto na Constituição.




    Bulgarelli adverte que os contratos representam o núcleo básico da atividade empresarial, pois




    pelos contratos faz-se circular as riquezas, compra-se e vende-se, financia-se, transporta-se, segura-se, deposita-se, confia-se, transfere-se bens etc., tanto como afirmação do jus abutendi e mesmo do jus utendi e fruendi, atributos dapropriedade como da projeção da personalidade.22




    É fato que as empresas buscam maximização de resultados e suas atividades são pautadas pelo conjunto de obrigações que norteiam a execução de seus objetivos sociais. Ou seja, as empresas buscam o melhor resultado possível e, para isso, contraem obrigações e, também, sujeitam-se em relações dinâmicas e complexas. As empresas são, na última instância, um “feixe particular de contratos cuja coordenação reflete as limitações impostas pelo ambiente institucional e os objetivos estratégicos”23.  Dessas interações empresariais toda a sociedade se beneficia, posto que a circulação das riquezas dá-se pelos contratos. “(...) É, portanto, por meio de contratos que as pessoas buscam coordenar as suas ações, realizando ganhos coletivos”.24




    Desse modo, é imperioso que o Estado tutele as relações jurídicas contratuais, respeitando-as e atribuindo a elas a segurança perseguida pelos cidadãos.A segurança é um dos principais motivos da existência do Estado, posto que esta se apresenta como valor de relevância fundamental para o homemque, fraco individualmente, torna-se forte quando reunido em grupos para sobreviver e desenvolver suas atividades. E, assim, a Constituição Federal consagra a segurança em seu preâmbulo como valor a ser alcançado.




    
3.2.2. A relação obrigacional interempresarial





    As relações interempresariais têm seu norte no Princípio da Autonomia Privada, no qual a vontade é elemento fundamental e um dos limites da avença. Para Perlingieri “a autonomia se apresenta, no seu mínimo e constante denominador, como ato de iniciativa de pelo menos uma das partes interessadas na negociação”. 25 Hoje não mais persiste a omissão legislativa no sentido de se admitir negócios completamente livres. A função social dos contratos e a boa-fé objetiva trazem no seu bojo normas que exigem a atuação segundo a Constituição Federal assentada, sobretudo, no solidarismo decorrente da dignidade da pessoa humana. A proteção contra a lesão, antes relegada às discussões doutrinárias ou à aplicação do Código de Defesa do Consumidor - [CDC], nas relações de consumo, passa a tutelar os negócios jurídicos em geral, como forma de evitar a quebra do sinalagma genético contratual desde a sua formação.




    Assim dispõe o artigo 157 do Código Civil Brasileiro:




    Art. 157. Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta.




    § 1º Aprecia-se a desproporção das prestações segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o negócio jurídico.




    § 2º Não se decretará a anulação do negócio, se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com redução do proveito.26
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